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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Centro Universitário de Franca faz consulta a este Conselho sobre a formação de professores com a disciplina de Libras (Língua Brasileira de Sinais) em seus cursos de Licenciatura.

O assunto foi analisado pela Comissão de Legislação e Normas, que se manifestou de fls. 22 a 42 e cujo relato, a seguir transcrição, é assumido por este parecerista, conforme manifestação anterior (fls. 42 verso).

“O Centro Universitário de Franca encaminhou o Ofício 73/2006-Reitoria, datado em 29/05/2006, nos seguintes termos:

‘Em razão de dúvidas na implementação da Lei 10436 de 24 de abril de 2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais – Libras, o artigo 18 da Lei 10.098, de 19 de dezembro de 2000 e o Decreto 5.626, de 22/12/2005 (anexo), o Uni-FACEF – Centro Universitário de Franca consulta o Egrégio Conselho sobre as condições de oferecimento da disciplina em seus cursos de formação de professores – Português e Matemática, tais como: carga horária; opção de cursar como optativa (obrigatória); em complemento à carga horária atual dos cursos, em horário alternativo, como, por exemplo, aos sábados; ou redução de carga horária de outras disciplinas já consolidadas no curso.”

‘Gostaríamos de salientar que, como autarquia municipal, o ingresso docente se faz por meio de concurso, por isso é necessário conhecer maiores informações sobre a contratação de um professor de Libras. Um concurso pressupõe necessidade de abrir cargo na Câmara; se o professor não tiver Mestrado ou Doutorado, o que será muito provável nessa área, pesa negativamente na composição do quadro e, ainda, acredita-se que, para a licenciatura de três anos, em apenas um semestre o professor é capaz de instrumentalizar o futuro professor nessa modalidade de comunicação. O professor (de português ou de matemática) não pretende ser graduado na disciplina Libras, deverá conhecer essa forma de comunicação. Nessas condições poderá a disciplina ser oferecida como optativa (obrigatória) por professor convidado eventual?’
“Apresentado o parecer na Câmara de Ensino Superior, deliberou-se por remeter a questão à apreciação desta Comissão de Legislação e Normas”.

“1.2 APRECIAÇÃO

“Como afirmado pelo ilustre Cons. Francisco de Moraes em seu parecer (fl. 19):

‘A Lei Federal nº. 10.098, de 19/12/2000, define, em seu artigo 18: “O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita em braile, linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação direta à pessoa portadora de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação’.
‘A Lei Federal nº 10.436, de 24 de abril de 2002, reconhece a Língua Brasileira de Sinais – Libras como meio legal de comunicação e expressão, e torna obrigatória sua adoção, pelo poder público em geral e por empresas concessionárias de serviços públicos, como forma de garantir atendimento e tratamento adequado aos portadores de deficiência auditiva’.
“Decorridos anos da edição da lei, o Executivo federal editou o Decreto nº. 5.626, de 22 de dezembro de 2005 (fls. 03 a 14), regulamentando aspectos da Lei nº 10.436, dentre os quais se salienta que no artigo 3º definiu-se que ‘A Libras deve ser inscrita como disciplina curricular obrigatória nos cursos de formação de professores para o exercício do magistério, em nível médio e superior, e nos cursos de Fonoaudiologia [...]’. O § 1º define que todos os cursos de Licenciatura, o Curso Normal Superior, o Curso de Pedagogia e o Curso de Educação Especial como cursos superiores de formação de professores. O § 2º indica que nos demais cursos de educação superior a Libras constituirá disciplina optativa.

“Depois, o artigo 9º define um cronograma de implementação das disposições do Decreto, tendo como meta inicial em até três anos a partir de sua publicação, haja Libras como disciplina curricular em pelo menos 20% dos cursos de cada instituição que oferece graduação em Fonoaudiologia, Pedagogia e Licenciaturas.

“Resta dizer que o Conselho Nacional de Educação não se manifestou sobre Diretrizes Curriculares Nacionais relativamente ao tema Libras.

“Feitas essas breves considerações, cumpre examinar a questão sob três aspectos principais: 1) a liberdade de organização pedagógica prevista na LDB; 2) a obrigatoriedade do Decreto n. 5.626, de 22 de dezembro de 2005, relativamente ao sistema educacional paulista e, 3) a função do Conselho Nacional de Educação em relação aos parâmetros curriculares nacionais.

“Inicialmente, impõe afirmar que o artigo 4º, da Lei nº. 10.436, de 24 de abril de 2005, deve ser obedecido pelos Sistemas Educacionais federal e estaduais, porquanto se trata de norma geral e abstrata editada da pessoa política competente, nos termos da Constituição Federal
. O artigo 4º mencionado dispõe, in verbis:

‘O sistema educacional federal e os sistemas educacionais estaduais, municipais e do Distrito Federal devem garantir a inclusão nos cursos de formação de Educação Especial, de Fonoaudiologia e de Magistério, em seus níveis médio e superior, do ensino da Língua Brasileira de Sinais – Libras, como parte integrante dos Parâmetros Curriculares Nacionais – PCNs, conforme legislação vigente’.

“Portanto, desde logo se afirma a necessidade de inclusão da Libras, como parte integrante, sim, dos Parâmetros Curriculares Nacionais – PCNs, mas certamente de acordo com a legislação vigente, como dita a lei em questão. E qual seria essa tal legislação vigente? Nesse ponto começa o exame do primeiro aspecto.

“A resposta para a pergunta acima não pode ser outra que não a Lei n. 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – editada em obediência ao artigo 211 da Constituição Federal, que estabelece a organização dos sistemas educacionais (federal, estaduais e do DF e municipais). A LDB também fixou as competências de cada sistema, cabendo à União estabelecer as Diretrizes Curriculares Nacionais, prevendo a existência do Conselho Nacional de Educação (CNE), em cujo rol de funções está (em conjunto com o Ministério da Educação) a edição de Diretrizes Curriculares Nacionais, para todos os níveis de ensino. O CNE aprova o parecer relatado por um dos conselheiros que contêm a fundamentação e uma proposta de resolução, indo à homologação pelo Ministro da Educação. Se homologado o parecer e a proposta de resolução, finalmente é concretizada a norma que a todos obriga. Essa é a norma usual e conhecida nos sistemas educacionais, ressaltando-se que a própria LDB fixa como princípio de ministração do ensino o pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas (inc. III do art. 3º), tendo por limite os currículos e os conteúdos mínimos fixados nas diretrizes (inc. IV do art. 9º). No que diz respeito ao ensino superior cabe à União baixar normas gerais sobre os cursos (inc. VIII do art. 9º), bem como deliberar sobre as diretrizes curriculares dos cursos superiores (alínea “c”, do § 2º, do art. 9º, da Lei n. 4.024/61, com a redação dada pela Lei n. 9.131/95).

“De fato, é entendimento sedimentado que a educação é regida pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, diploma que além dos aspectos organizacionais traz os lineamentos pedagógicos básicos. A LDB é reconhecida como uma lei moderna, caracterizando-se por dar ampla liberdade aos atores educacionais, impondo poucas regras específicas no que diz respeito à organização pedagógica. Pode-se citar como exemplos os artigos 23 e 24, regras gerais aplicáveis à educação básica, concedendo ampla liberdade de organização em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, etc., com base na idade, competência e em outros critérios. Além desse, cita-se o artigo 26 que fala numa base nacional comum, complementada nos sistemas locais e nas próprias escolas, obrigando apenas ao estudo da língua portuguesa e da matemática, do conhecimento do mundo físico e natural, além da realidade social e política, especialmente a do Brasil. Grifamos a palavra estudo porque é exatamente assim que a LBD a usa, falando em ensino obrigatório em relação às artes (art. 26, § 2º), à História do Brasil (art. 26, § 4º) e no artigo 26-A, o ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira. Depois, falando especificamente sobre o Ensino Médio, a par da liberdade de organização pedagógica, fala em domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a produção moderna, o conhecimento das formas contemporâneas de linguagem, domínio dos conhecimentos de Filosofia e Sociologia necessários ao exercício da cidadania (artigo 36, parágrafos e incisos). Curiosamente, no inciso III do artigo 36 da LBD está a única obrigatoriedade de inclusão de disciplina: ‘será incluída uma língua estrangeira moderna, como disciplina obrigatória, escolhida pela comunidade escolar, e uma segunda, em caráter optativo, dentro das disponibilidades da instituição’.
“Se em relação à educação básica, e particularmente a média, a LDB prevê como disciplina obrigatória, apenas e tão-somente a língua estrangeira moderna, relativamente ao ensino superior não se pode observar nenhuma obrigatoriedade em relação à proposta pedagógica, a não ser as normas gerais previstas no inciso VII do artigo 9º, materializadas nas diretrizes curriculares nacionais.

“Todavia, não se desconhece a existência do Projeto de Lei de autoria do Senador CRISTOVAM BUARQUE, em trâmite no Senado sob o número PLS 14/07 e que mudará totalmente esse quadro, pois a LDB será alterada (caso o projeto venha a se tornar lei) exatamente para que a LIBRAS venha ser componente curricular obrigatório, ainda assim na Educação Infantil e do Ensino Fundamental. Sem entrar no mérito da proposta, dado que acaba por ir de encontro ao espírito da LDB, é fato que essa é uma possibilidade concreta, mas enquanto não aprovado o projeto, a Lei de Diretrizes e Bases deve ser cumprida em sua totalidade.

“Portanto, nem em relação à educação fundamental, média (educação básica) e nem em relação à educação superior, não existe obrigatoriedade de inclusão de disciplina, exceção feita ao já mencionado. No caso da Lei nº. 10.436, não se nota, igualmente, nenhuma obrigatoriedade de inclusão de disciplina como componente curricular obrigatório, mencionando a norma apenas o ensino da Libras, o que é substancialmente diferente. E se assim é, não poderia o Decreto nº. 5.626 estabelecer a obrigatoriedade de inclusão da Libras como disciplina, porquanto em franca contrariedade ao disposto na LDB e na própria lei que trata dessa linguagem de sinais.

“Além disso, há de ser observado o sistema normativo educacional inaugurado na Constituição de 88 e regulamentado pela LDB, bem como pela Lei n. 4.024/61 (com a redação dada pela Lei n. 9.131/95), que criou o Conselho Nacional de Educação. Não há sentido, com o devido respeito, que uns e outros grupos sociais mais organizados insiram (ou tentem inserir) na lei, disciplinas da sua preferência, ainda que relevantes ou politicamente corretas, mas destoantes do todo, do sistema normativo educacional.

“O segundo aspecto a ser examinado diz respeito ao papel que deve ser atribuído ao decreto regulamentador, no caso o Decreto n. 5.626/05. Iniciamos afirmando que o poder regulamentar encontra base no inciso IV do artigo 84 da Constituição
 e, segundo ensina Alexandre de Moraes, ‘são normas expedidas privativamente pelo Chefe do Poder Executivo, cuja finalidade precípua é facilitar a execução das leis, removendo eventuais obstáculos práticos que podem surgir em sua aplicação e exteriorizam-se por meio de decreto...’
 No mesmo sentido Hely Lopes Meirelles, para quem ‘regulamento é ato administrativo geral e normativo, expedido privativamente pelo Chefe do Executivo (federal, estadual ou municipal), através de decreto, com o fim de explicar o modo e forma de execução da lei (regulamento de execução) ou prover situações não disciplinadas em lei (regulamento autônomo ou independente)’.

“De fato, pouca divergência se encontra em relação ao poder regulamentar – enquanto poder conferido ao Chefe do Executivo, para regulamentar as leis – inclusive na doutrina estrangeira. Com efeito, Miguel Marienhoff
 e Agustín Gordillo
, administrativistas argentinos de escol dissertam sobre o tema caminhando em idêntica trilha. Dentre os espanhóis, se pode citar a lição de García de Enterria e Tomás-Ramón Fernández
 e, para finalizar, cita-se Canutilho, para quem ‘o regulamento é uma norma emanada pela administração no exercício da função administrativa e, regra geral, com carácter executivo e/ou complementar da lei’
. E se não encontramos divergências em relação ao conceito do poder regulamentar, menos ainda se diz quanto aos seus limites.

“Efetivamente, é no gizamento dos limites do poder regulamentar que se encontram os problemas, não no campo doutrinário, mas sim, no aspecto prático; na efetiva concretização desse poder por parte dos Chefes de Executivo. Isso porque a regulamentação materializada no decreto não pode ultrapassar os estritos limites da própria lei regulamentada, sob pena do Executivo deixar de meramente regulamentar, para criar norma geral e abstrata em lugar do Poder Legislativo, este constitucionalmente encarregado de editar leis. O resultado do excesso é, sem dúvida, afronta ao princípio da legalidade
, segundo o qual ninguém é obrigado a fazer ou deixar de fazer algo senão em virtude de lei. A doutrina pátria ou estrangeira é unânime em condenar eventual excesso no uso do poder regulamentar. Celso Antônio é incisivo nesse particular, dizendo ‘Aí não se diz ‘em virtude de’ decreto, regulamento, portaria ou quejandos. Diz-se ‘em virtude de lei’. Logo, a Administração não poderá proibir ou impor comportamento algum a terceiro, salvo se estiver previamente embasada em determinada lei que lhe faculte proibir ou impor algo a quem quer que seja. Vale dizer, não lhe é possível expedir regulamento, instrução, resolução, portaria ou seja lá que ato for para coartar a liberdade dos administrados, salvo se, em lei, já existir delineada a contenção ou imposição que o ato administrativo venha a minudenciar
.’ O autor adverte sobre o princípio da legalidade, no sentido de que é o contrapõe-se visceralmente ‘a quaisquer tendências de exacerbação personalista dos governantes. Opõe-se a todas as formas de poder autoritário, desde o absolutista, contra o qual irrompeu, até as manifestações caudilhescas ou messiânicas típicas de países subdesenvolvidos. O princípio da legalidade é o antídoto natural do poder monocrático ou oligárquico, pois tem como raiz a idéia de soberania popular, de exaltação da cidadania. Nesta última se consagra a radical subversão do anterior esquema de poder assentado na relação soberano-súdito (submisso)..’
 Também Jean Rivero já havia se referido às diferenças entre a lei e o regulamento, advertindo: ‘Se a lei emanava da mesma autoridade, segundo o mesmo processo, que o regulamento, não haveria nenhuma razão de atribuir a uma delas uma virtude liberal que se recusaria à outra. Tal era, precisamente, a situação sob o regime de Vichy, onde ‘lei’ e ‘regulamento’ eram duas etiquetas formais recobrindo atos emanados do Chefe de Estado e condições mais ou menos idênticas.’
 Nota-se que a lei e o regulamento são distintos, este subordinado àquele.

“Não é outro o entendimento de Celso Bastos, para quem ‘O regulamento há de ater-se ao cumprimento da lei. Vale dizer que ele se exterioriza por meio do decreto.’
 Hely disserta em igual sentido: ‘O regulamento não é lei, embora a ela se se assemelhe no conteúdo e poder normativo. Nem toda lei depende de regulamento para ser executada, mas toda e qualquer lei pode ser regulamentada se o Executivo julgar conveniente fazê-lo. Sendo o regulamento, na hierarquia das normas, ato inferior à lei, não a pode contrariar, nem restringir ou ampliar suas disposições. Só lhe cabe explicitar a lei, dentro dos limites por ela traçados.’
 Efetivamente, o decreto regulamentador jamais poderá criar obrigações ou deveres, pois somente a lei pode fazê-lo validamente. Esse o posicionamento de Canotilho: “O regulamento não pode contrariar um acto legislativo ou equiparado. A lei tem absoluta prioridade sobre os regulamentos (...).’

“A obediência ao princípio da legalidade, com efeito, é a marca diferenciadora do estado de polícia do Estado de Direito. Naquele, ao governante era dado o poder de agir e criar obrigações e deveres, utilizando-se do instrumento normativo que entendesse pertinente. E mais, a regra fixada não valia para o próprio soberano que, assim, agia de acordo com seus desígnios íntimos. Gordillo afirma que ‘esta concepção foi denominada Estado de polícia. Nele, ao reconhecer-se ao soberano um poder ilimitado em relação aos fins que podia buscar e os meios que podia empregar, mal permitia desenvolver-se uma análise metodológica desse poder’”










“De seu turno, Marienhoff de maneira mais incisiva traça os diferenciais do Estado de Direto e o Estado de polícia. Afirma que ‘o Estado de Direto significa que a todo princípio de direito acompanha a segurança de que o Estado se obriga a si mesmo a cumpri-lo.; em outros termos, que o direito sujeita tanto a governados como a governantes. A diferença do Estado de polícia – inspirado no princípio de que o fim justifica os meios, e dentro de cuja concepção a autoridade atua de maneira discricionária e sem nenhuma trava frente ao indivíduo, como que todos os poderes se fundem em um poder único avassalador que opera sem o freio da lei - , o Estado de Direito unicamente se desenvolve secundum legem, em suas relações com os cidadãos, se submete ele mesmo a um regime de direito.’

“Essas considerações têm o objetivo de deixar absolutamente claro que há hierarquia entre a lei e o decreto regulamentador. Por outro lado, em virtude do princípio da legalidade positivado no inciso II do artigo 5. da Constituição, somente a lei é apta a criar deveres e obrigações. Isso firmado, mister voltarmos o texto da Lei n. 10.436, de 24 de abril de 2002 em comparação com a redação do Decreto n. 5.626, de 22 de dezembro de 2005, particularmente naquilo que se relaciona com os Sistemas Educacionais e, em especial, o Sistema Estadual paulista. Só depois desse exame é que entendemos possível responder a consulta formulada pela Interessada.

“Pois bem. Como já dissemos, em relação ao campo educacional, apenas o artigo 4º da lei em questão traz disposição a ser analisada. Com efeito, determina a norma que os sistemas devem ‘garantir a inclusão nos cursos de formação de Educação Especial, de Fonoaudiologia e de Magistério (rectius licenciaturas), em seus níveis médio e superior, do ensino da Língua Brasileira de Sinais Libras, como parte integrante dos Parâmetros Curriculares Nacionais – PCNs, conforme legislação vigente’.

“Por outro lado, o Art. 3º do Decreto nº. 5.626/05, tem redação que entendemos destoante do artigo 4º da lei regulamentada. Essa a redação:

‘A Libras deve ser inserida como disciplina curricular obrigatória nos cursos de formação de professores para o exercício do magistério, em nível médio e superior, e nos cursos de Fonoaudiologia, de instituições de ensino públicas e privadas, do sistema federal de ensino e dos sistemas de ensino dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

‘§ 1º. Todos os cursos de licenciatura, nas diferentes áreas do conhecimento, o curso normal de nível médio, o curso normal superior, o curso de Pedagogia e o curso de Educação Especial são considerados cursos de formação de professores e profissionais da educação para o exercício do magistério.

‘§ 2º. A Libras constituir-se-á em disciplina curricular optativa nos demais cursos de educação superior e na educação profissional, a partir de um ano da publicação deste Decreto’.

“Ora, se a lei regulamentada não fala em inclusão da Libras como disciplina, não poderia o decreto instituir essa obrigação. Aliás, o decreto não pode inovar, criando obrigação não constante de lei, na medida em ‘ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei’, como dispõe o inciso II do artigo 5º da Constituição. Há grave violação ao princípio da legalidade.

“A conclusão sobre a ilegalidade do decreto vem com a simples leitura de suas disposições, razão pedimos licença para reproduzirmos o seu texto, justamente para revelar o expressivo abuso no poder regulamentar:

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei no 10.436, de 24 de abril de 2002, e no art. 18 da Lei no 10.098, de 19 de dezembro de 2000, 

        DECRETA:
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

        Art. 1o  Este Decreto regulamenta a Lei no 10.436, de 24 de abril de 2002, e o art. 18 da Lei no 10.098, de 19 de dezembro de 2000.

        Art. 2o  Para os fins deste Decreto, considera-se pessoa surda aquela que, por ter perda auditiva, compreende e interage com o mundo por meio de experiências visuais, manifestando sua cultura principalmente pelo uso da Língua Brasileira de Sinais - Libras.

        Parágrafo único.  Considera-se deficiência auditiva a perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz.

CAPÍTULO II

DA INCLUSÃO DA LIBRAS COMO DISCIPLINA CURRICULAR

        Art. 3o  A Libras deve ser inserida como disciplina curricular obrigatória nos cursos de formação de professores para o exercício do magistério, em nível médio e superior, e nos cursos de Fonoaudiologia, de instituições de ensino, públicas e privadas, do sistema federal de ensino e dos sistemas de ensino dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

        § 1o  Todos os cursos de licenciatura, nas diferentes áreas do conhecimento, o curso normal de nível médio, o curso normal superior, o curso de Pedagogia e o curso de Educação Especial são considerados cursos de formação de professores e profissionais da educação para o exercício do magistério.

        § 2o  A Libras constituir-se-á em disciplina curricular optativa nos demais cursos de educação superior e na educação profissional, a partir de um ano da publicação deste Decreto.

CAPÍTULO III

DA FORMAÇÃO DO PROFESSOR DE LIBRAS E DO INSTRUTOR DE LIBRAS

        Art. 4o  A formação de docentes para o ensino de Libras nas séries finais do ensino fundamental, no ensino médio e na educação superior deve ser realizada em nível superior, em curso de graduação de licenciatura plena em Letras: Libras ou em Letras: Libras/Língua Portuguesa como segunda língua.

        Parágrafo único.  As pessoas surdas terão prioridade nos cursos de formação previstos no caput.

        Art. 5o  A formação de docentes para o ensino de Libras na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental deve ser realizada em curso de Pedagogia ou curso normal superior, em que Libras e Língua Portuguesa escrita tenham constituído línguas de instrução, viabilizando a formação bilíngüe.

        § 1o  Admite-se como formação mínima de docentes para o ensino de Libras na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, a formação ofertada em nível médio na modalidade normal, que viabilizar a formação bilíngüe, referida no caput.

        § 2o As pessoas surdas terão prioridade nos cursos de formação previstos no caput.

        Art. 6o A formação de instrutor de Libras, em nível médio, deve ser realizada por meio de:

        I - cursos de educação profissional;

        II - cursos de formação continuada promovidos por instituições de ensino superior; e

        III - cursos de formação continuada promovidos por instituições credenciadas por secretarias de educação.

        § 1o  A formação do instrutor de Libras pode ser realizada também por organizações da sociedade civil representativa da comunidade surda, desde que o certificado seja convalidado por pelo menos uma das instituições referidas nos incisos II e III.

        § 2o As pessoas surdas terão prioridade nos cursos de formação previstos no caput.

        Art. 7o  Nos próximos dez anos, a partir da publicação deste Decreto, caso não haja docente com título de pós-graduação ou de graduação em Libras para o ensino dessa disciplina em cursos de educação superior, ela poderá ser ministrada por profissionais que apresentem pelo menos um dos seguintes perfis:

        I - professor de Libras, usuário dessa língua com curso de pós-graduação ou com formação superior e certificado de proficiência em Libras, obtido por meio de exame promovido pelo Ministério da Educação; 

        II - instrutor de Libras, usuário dessa língua com formação de nível médio e com certificado obtido por meio de exame de proficiência em Libras, promovido pelo Ministério da Educação;

        III - professor ouvinte bilíngüe: Libras - Língua Portuguesa, com pós-graduação ou formação superior e com certificado obtido por meio de exame de proficiência em Libras, promovido pelo Ministério da Educação.

        § 1o  Nos casos previstos nos incisos I e II, as pessoas surdas terão prioridade para ministrar a disciplina de Libras.

        § 2o  A partir de um ano da publicação deste Decreto, os sistemas e as instituições de ensino da educação básica e as de educação superior devem incluir o professor de Libras em seu quadro do magistério.

        Art. 8o  O exame de proficiência em Libras, referido no art. 7o, deve avaliar a fluência no uso, o conhecimento e a competência para o ensino dessa língua.

        § 1o  O exame de proficiência em Libras deve ser promovido, anualmente, pelo Ministério da Educação e instituições de educação superior por ele credenciadas para essa finalidade.

        § 2o  A certificação de proficiência em Libras habilitará o instrutor ou o professor para a função docente.

        § 3o  O exame de proficiência em Libras deve ser realizado por banca examinadora de amplo conhecimento em Libras, constituída por docentes surdos e lingüistas de instituições de educação superior.

        Art. 9o  A partir da publicação deste Decreto, as instituições de ensino médio que oferecem cursos de formação para o magistério na modalidade normal e as instituições de educação superior que oferecem cursos de Fonoaudiologia ou de formação de professores devem incluir Libras como disciplina curricular, nos seguintes prazos e percentuais mínimos:

        I -  até três anos, em vinte por cento dos cursos da instituição;

        II -  até cinco anos, em sessenta por cento dos cursos da instituição;

        III -  até sete anos, em oitenta por cento dos cursos da instituição; e

        IV -  dez anos, em cem por cento dos cursos da instituição.

        Parágrafo único.  O processo de inclusão da Libras como disciplina curricular deve iniciar-se nos cursos de Educação Especial, Fonoaudiologia, Pedagogia e Letras, ampliando-se progressivamente para as demais licenciaturas.

        Art. 10.  As instituições de educação superior devem incluir a Libras como objeto de ensino, pesquisa e extensão nos cursos de formação de professores para a educação básica, nos cursos de Fonoaudiologia e nos cursos de Tradução e Interpretação de Libras - Língua Portuguesa.

        Art. 11.  O Ministério da Educação promoverá, a partir da publicação deste Decreto, programas específicos para a criação de cursos de graduação:

        I - para formação de professores surdos e ouvintes, para a educação infantil e anos iniciais do ensino fundamental, que viabilize a educação bilíngüe: Libras - Língua Portuguesa como segunda língua;

        II - de licenciatura em Letras: Libras ou em Letras: Libras/Língua Portuguesa, como segunda língua para surdos;

        III - de formação em Tradução e Interpretação de Libras - Língua Portuguesa.

        Art. 12.  As instituições de educação superior, principalmente as que ofertam cursos de Educação Especial, Pedagogia e Letras, devem viabilizar cursos de pós-graduação para a formação de professores para o ensino de Libras e sua interpretação, a partir de um ano da publicação deste Decreto. 

        Art. 13.  O ensino da modalidade escrita da Língua Portuguesa, como segunda língua para pessoas surdas, deve ser incluído como disciplina curricular nos cursos de formação de professores para a educação infantil e para os anos iniciais do ensino fundamental, de nível médio e superior, bem como nos cursos de licenciatura em Letras com habilitação em Língua Portuguesa.

        Parágrafo único.  O tema sobre a modalidade escrita da língua portuguesa para surdos deve ser incluído como conteúdo nos cursos de Fonoaudiologia.

CAPÍTULO IV

DO USO E DA DIFUSÃO DA LIBRAS E DA LÍNGUA PORTUGUESA PARA O 

ACESSO DAS PESSOAS SURDAS À EDUCAÇÃO

        Art. 14.  As instituições federais de ensino devem garantir, obrigatoriamente, às pessoas surdas acesso à comunicação, à informação e à educação nos processos seletivos, nas atividades e nos conteúdos curriculares desenvolvidos em todos os níveis, etapas e modalidades de educação, desde a educação infantil até à superior.

        § 1o  Para garantir o atendimento educacional especializado e o acesso previsto no caput, as instituições federais de ensino devem:

        I -  promover cursos de formação de professores para:

        a) o ensino e uso da Libras;

        b) a tradução e interpretação de Libras - Língua Portuguesa; e

        c) o ensino da Língua Portuguesa, como segunda língua para pessoas surdas;

        II - ofertar, obrigatoriamente, desde a educação infantil, o ensino da Libras e também da Língua Portuguesa, como segunda língua para alunos surdos;

        III - prover as escolas com:

        a) professor de Libras ou instrutor de Libras;

        b) tradutor e intérprete de Libras - Língua Portuguesa;

        c) professor para o ensino de Língua Portuguesa como segunda língua para pessoas surdas; e

        d) professor regente de classe com conhecimento acerca da singularidade lingüística manifestada pelos alunos surdos;

        IV - garantir o atendimento às necessidades educacionais especiais de alunos surdos, desde a educação infantil, nas salas de aula e, também, em salas de recursos, em turno contrário ao da escolarização;

        V - apoiar, na comunidade escolar, o uso e a difusão de Libras entre professores, alunos, funcionários, direção da escola e familiares, inclusive por meio da oferta de cursos;

        VI - adotar mecanismos de avaliação coerentes com aprendizado de segunda língua, na correção das provas escritas, valorizando o aspecto semântico e reconhecendo a singularidade lingüística manifestada no aspecto formal da Língua Portuguesa;

        VII - desenvolver e adotar mecanismos alternativos para a avaliação de conhecimentos expressos em Libras, desde que devidamente registrados em vídeo ou em outros meios eletrônicos e tecnológicos;

        VIII - disponibilizar equipamentos, acesso às novas tecnologias de informação e comunicação, bem como recursos didáticos para apoiar a educação de alunos surdos ou com deficiência auditiva.

        § 2o  O professor da educação básica, bilíngüe, aprovado em exame de proficiência em tradução e interpretação de Libras - Língua Portuguesa, pode exercer a função de tradutor e intérprete de Libras - Língua Portuguesa, cuja função é distinta da função de professor docente.

        § 3o  As instituições privadas e as públicas dos sistemas de ensino federal, estadual, municipal e do Distrito Federal buscarão implementar as medidas referidas neste artigo como meio de assegurar atendimento educacional especializado aos alunos surdos ou com deficiência auditiva. 

        Art. 15.  Para complementar o currículo da base nacional comum, o ensino de Libras e o ensino da modalidade escrita da Língua Portuguesa, como segunda língua para alunos surdos, devem ser ministrados em uma perspectiva dialógica, funcional e instrumental, como:

        I - atividades ou complementação curricular específica na educação infantil e anos iniciais do ensino fundamental; e

        II - áreas de conhecimento, como disciplinas curriculares, nos anos finais do ensino fundamental, no ensino médio e na educação superior.

        Art. 16.  A modalidade oral da Língua Portuguesa, na educação básica, deve ser ofertada aos alunos surdos ou com deficiência auditiva, preferencialmente em turno distinto ao da escolarização, por meio de ações integradas entre as áreas da saúde e da educação, resguardado o direito de opção da família ou do próprio aluno por essa modalidade.

        Parágrafo único.  A definição de espaço para o desenvolvimento da modalidade oral da Língua Portuguesa e a definição dos profissionais de Fonoaudiologia para atuação com alunos da educação básica são de competência dos órgãos que possuam estas atribuições nas unidades federadas.

CAPÍTULO V

DA FORMAÇÃO DO TRADUTOR E INTÉRPRETE DE LIBRAS - LÍNGUA PORTUGUESA

        Art. 17.  A formação do tradutor e intérprete de Libras - Língua Portuguesa deve efetivar-se por meio de curso superior de Tradução e Interpretação, com habilitação em Libras - Língua Portuguesa.

        Art. 18.  Nos próximos dez anos, a partir da publicação deste Decreto, a formação de tradutor e intérprete de Libras - Língua Portuguesa, em nível médio, deve ser realizada por meio de:

        I - cursos de educação profissional;

        II - cursos de extensão universitária; e

        III - cursos de formação continuada promovidos por instituições de ensino superior e instituições credenciadas por secretarias de educação.

        Parágrafo único.  A formação de tradutor e intérprete de Libras pode ser realizada por organizações da sociedade civil representativas da comunidade surda, desde que o certificado seja convalidado por uma das instituições referidas no inciso III.

        Art. 19.  Nos próximos dez anos, a partir da publicação deste Decreto, caso não haja pessoas com a titulação exigida para o exercício da tradução e interpretação de Libras - Língua Portuguesa, as instituições federais de ensino devem incluir, em seus quadros, profissionais com o seguinte perfil:

        I - profissional ouvinte, de nível superior, com competência e fluência em Libras para realizar a interpretação das duas línguas, de maneira simultânea e consecutiva, e com aprovação em exame de proficiência, promovido pelo Ministério da Educação, para atuação em instituições de ensino médio e de educação superior;

        II - profissional ouvinte, de nível médio, com competência e fluência em Libras para realizar a interpretação das duas línguas, de maneira simultânea e consecutiva, e com aprovação em exame de proficiência, promovido pelo Ministério da Educação, para atuação no ensino fundamental;

        III - profissional surdo, com competência para realizar a interpretação de línguas de sinais de outros países para a Libras, para atuação em cursos e eventos.

        Parágrafo único.  As instituições privadas e as públicas dos sistemas de ensino federal, estadual, municipal e do Distrito Federal buscarão implementar as medidas referidas neste artigo como meio de assegurar aos alunos surdos ou com deficiência auditiva o acesso à comunicação, à informação e à educação.

        Art. 20.  Nos próximos dez anos, a partir da publicação deste Decreto, o Ministério da Educação ou instituições de ensino superior por ele credenciadas para essa finalidade promoverão, anualmente, exame nacional de proficiência em tradução e interpretação de Libras - Língua Portuguesa.

        Parágrafo único.  O exame de proficiência em tradução e interpretação de Libras - Língua Portuguesa deve ser realizado por banca examinadora de amplo conhecimento dessa função, constituída por docentes surdos, lingüistas e tradutores e intérpretes de Libras de instituições de educação superior.

        Art. 21.  A partir de um ano da publicação deste Decreto, as instituições federais de ensino da educação básica e da educação superior devem incluir, em seus quadros, em todos os níveis, etapas e modalidades, o tradutor e intérprete de Libras - Língua Portuguesa, para viabilizar o acesso à comunicação, à informação e à educação de alunos surdos.

        § 1o O profissional a que se refere o caput atuará:

        I - nos processos seletivos para cursos na instituição de ensino;

        II - nas salas de aula para viabilizar o acesso dos alunos aos conhecimentos e conteúdos curriculares, em todas as atividades didático-pedagógicas; e

        III - no apoio à acessibilidade aos serviços e às atividades-fim da instituição de ensino.

        § 2o  As instituições privadas e as públicas dos sistemas de ensino federal, estadual, municipal e do Distrito Federal buscarão implementar as medidas referidas neste artigo como meio de assegurar aos alunos surdos ou com deficiência auditiva o acesso à comunicação, à informação e à educação. 

CAPÍTULO VI

DA GARANTIA DO DIREITO À EDUCAÇÃO DAS PESSOAS SURDAS OU

COM DEFICIÊNCIA AUDITIVA

        Art. 22.  As  instituições federais de ensino responsáveis pela educação básica devem garantir a inclusão de alunos surdos ou com deficiência auditiva, por meio da organização de:

        I - escolas e classes de educação bilíngüe, abertas a alunos surdos e ouvintes, com professores bilíngües, na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental;

        II - escolas bilíngües ou escolas comuns da rede regular de ensino, abertas a alunos surdos e ouvintes, para os anos finais do ensino fundamental, ensino médio ou educação profissional, com docentes das diferentes áreas do conhecimento, cientes da singularidade lingüística dos alunos surdos, bem como com a presença de tradutores e intérpretes de Libras - Língua Portuguesa.

        § 1o  São denominadas escolas ou classes de educação bilíngüe aquelas em que a Libras e a modalidade escrita da Língua Portuguesa sejam línguas de instrução utilizadas no desenvolvimento de todo o processo educativo.

        § 2o  Os alunos têm o direito à escolarização em um turno diferenciado ao do atendimento educacional especializado para o desenvolvimento de complementação curricular, com utilização de equipamentos e tecnologias de informação.

        § 3o  As mudanças decorrentes da implementação dos incisos I e II implicam a formalização, pelos pais e pelos próprios alunos, de sua opção ou preferência pela educação sem o uso de Libras.

        § 4o  O disposto no § 2o deste artigo deve ser garantido também para os alunos não usuários da Libras.

        Art. 23.  As instituições federais de ensino, de educação básica e superior, devem proporcionar aos alunos surdos os serviços de tradutor e intérprete de Libras - Língua Portuguesa em sala de aula e em outros espaços educacionais, bem como equipamentos e tecnologias que viabilizem o acesso à comunicação, à informação e à educação.

        § 1o  Deve ser proporcionado aos professores acesso à literatura e informações sobre a especificidade lingüística do aluno surdo.

        § 2o  As instituições privadas e as públicas dos sistemas de ensino federal, estadual, municipal e do Distrito Federal buscarão implementar as medidas referidas neste artigo como meio de assegurar aos alunos surdos ou com deficiência auditiva o acesso à comunicação, à informação e à educação. 

        Art. 24.  A programação visual dos cursos de nível médio e superior, preferencialmente os de formação de professores, na modalidade de educação a distância, deve dispor de sistemas de acesso à informação como janela com tradutor e intérprete de Libras - Língua Portuguesa e subtitulação por meio do sistema de legenda oculta, de modo a reproduzir as mensagens veiculadas às pessoas surdas, conforme prevê o Decreto no 5.296, de 2 de dezembro de 2004.

CAPÍTULO VII

DA GARANTIA DO DIREITO À SAÚDE DAS PESSOAS SURDAS OU 

COM DEFICIÊNCIA AUDITIVA

        Art. 25.  A partir de um ano da publicação deste Decreto, o Sistema Único de Saúde - SUS e as empresas que detêm concessão ou permissão de serviços públicos de assistência à saúde, na perspectiva da inclusão plena das pessoas surdas ou com deficiência auditiva em todas as esferas da vida social, devem garantir, prioritariamente aos alunos matriculados nas redes de ensino da educação básica, a atenção integral à sua saúde, nos diversos níveis de complexidade e especialidades médicas, efetivando:

        I - ações de prevenção e desenvolvimento de programas de saúde auditiva;

        II - tratamento clínico e atendimento especializado, respeitando as especificidades de cada caso;

        III - realização de diagnóstico, atendimento precoce e do encaminhamento para a área de educação;

        IV - seleção, adaptação e fornecimento de prótese auditiva ou aparelho de amplificação sonora, quando indicado;

        V - acompanhamento médico e fonoaudiológico e terapia fonoaudiológica;

        VI -  atendimento em reabilitação por equipe multiprofissional;

        VII - atendimento fonoaudiológico às crianças, adolescentes e jovens matriculados na educação básica, por meio de ações integradas com a área da educação, de acordo com as necessidades terapêuticas do aluno;

        VIII  - orientações à família sobre as implicações da surdez e sobre a importância para a criança com perda auditiva ter, desde seu nascimento, acesso à Libras e à Língua Portuguesa;

        IX - atendimento às pessoas surdas ou com deficiência auditiva na rede de serviços do SUS e das empresas que detêm concessão ou permissão de serviços públicos de assistência à saúde, por profissionais capacitados para o uso de Libras ou para sua tradução e interpretação; e

        X - apoio à capacitação e formação de profissionais da rede de serviços do SUS para o uso de Libras e sua tradução e interpretação.

        § 1o  O disposto neste artigo deve ser garantido também para os alunos surdos ou com deficiência auditiva não usuários da Libras.

        § 2o  O Poder Público, os órgãos da administração pública estadual, municipal, do Distrito Federal e as empresas privadas que detêm autorização, concessão ou permissão de serviços públicos de assistência à saúde buscarão implementar as medidas referidas no art. 3o da Lei no 10.436, de 2002, como meio de assegurar, prioritariamente, aos alunos surdos ou com deficiência auditiva matriculados nas redes de ensino da educação básica, a atenção integral à sua saúde, nos diversos níveis de complexidade e especialidades médicas.

CAPÍTULO VIII

DO PAPEL DO PODER PÚBLICO E DAS EMPRESAS QUE DETÊM CONCESSÃO OU PERMISSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS, NO APOIO AO USO E DIFUSÃO DA LIBRAS

        Art. 26.  A partir de um ano da publicação deste Decreto, o Poder Público, as empresas concessionárias de serviços públicos e os órgãos da administração pública federal, direta e indireta devem garantir às pessoas surdas o tratamento diferenciado, por meio do uso e difusão de Libras e da tradução e interpretação de Libras - Língua Portuguesa, realizados por servidores e empregados capacitados para essa função, bem como o acesso às tecnologias de informação, conforme prevê o Decreto no 5.296, de 2004.

        § 1o  As instituições de que trata o caput devem dispor de, pelo menos, cinco por cento de servidores, funcionários e empregados capacitados para o uso e interpretação da Libras.

        § 2o  O Poder Público, os órgãos da administração pública estadual, municipal e do Distrito Federal, e as empresas privadas que detêm concessão ou permissão de serviços públicos buscarão implementar as medidas referidas neste artigo como meio de assegurar às pessoas surdas ou com deficiência auditiva o tratamento diferenciado, previsto no caput.

        Art. 27.  No âmbito da administração pública federal, direta e indireta, bem como das empresas que detêm concessão e permissão de serviços públicos federais, os serviços prestados por servidores e empregados capacitados para utilizar a Libras e realizar a tradução e interpretação de Libras - Língua Portuguesa estão sujeitos a padrões de controle de atendimento e a avaliação da satisfação do usuário dos serviços públicos, sob a coordenação da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, em conformidade com o Decreto no 3.507, de 13 de junho de 2000.

        Parágrafo único.  Caberá à administração pública no âmbito estadual, municipal e do Distrito Federal disciplinar, em regulamento próprio, os padrões de controle do atendimento e avaliação da satisfação do usuário dos serviços públicos, referido no caput.

CAPÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

        Art. 28.  Os órgãos da administração pública federal, direta e indireta, devem incluir em seus orçamentos anuais e plurianuais dotações destinadas a viabilizar ações previstas neste Decreto, prioritariamente as relativas à formação, capacitação e qualificação de professores, servidores e empregados para o uso e difusão da Libras e à realização da tradução e interpretação de Libras - Língua Portuguesa, a partir de um ano da publicação deste Decreto.

        Art. 29.  O Distrito Federal, os Estados e os Municípios, no âmbito de suas competências, definirão os instrumentos para a efetiva implantação e o controle do uso e difusão de Libras e de sua tradução e interpretação, referidos nos dispositivos deste Decreto.

        Art. 30.  Os órgãos da administração pública estadual, municipal e do Distrito Federal, direta e indireta, viabilizarão as ações previstas neste Decreto com dotações específicas em seus orçamentos anuais e plurianuais, prioritariamente as relativas à formação, capacitação e qualificação de professores, servidores e empregados para o uso e difusão da Libras e à realização da tradução e interpretação de Libras - Língua Portuguesa, a partir de um ano da publicação deste Decreto.

        Art. 31. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

        Brasília, 22 de dezembro de 2005; 184o da Independência e 117o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Fernando Haddad
“Note-se que a imposição de maneira ilegal de condutas, chega mesmo ao cúmulo de permitir que a tal ‘disciplina obrigatória’ seja ministrada por instrutores (artigos 5º e 6º do Decreto)... na contramão de todos os esforços empreendidos na última década, a Década da Educação, para a formação de professores em nível superior, de resto, como manda a LDB e o Plano Nacional da Educação. No Sistema Estadual Paulista, professores são e devem continuar a ser formados em nível superior, jamais retrocedendo a status quo anterior, de professores leigos ou sem formação superior.

“Deve ser reconhecido, porém, que o Conselho Estadual de Educação não tem a função de controlar a legalidade dos atos administrativos em abstrato, senão em relação àquilo que estritamente pertinente ao Sistema Estadual paulista. No caso concreto, o CEE-SP não só pode como deve deixar de aplicar o conteúdo antijurídico do Decreto em questão, obedecendo tão somente ao conteúdo da lei, desprezando as disposições do Decreto por absoluta ilegalidade, visto o excesso no poder regulamentar.

“Também a Lei nº. 10.098, de 19 de dezembro de 2000, foi regulamentada no mesmo decreto, ora examinado, porém, estabelecendo normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, em nada interfere com a questão educacional, senão em relação ao aspecto físico.

“Finalmente, e como terceiro aspecto a ser examinado e que, de certa forma, já foi mencionado acima. Trata-se a edição dos parâmetros curriculares nacionais ou as diretrizes curriculares, editadas pelo Conselho Nacional de Educação, com homologação pelo Ministro da Educação, sendo veiculada por resolução. Como já mencionamos, essa é a forma pela qual as diretrizes curriculares são veiculadas e, aí sim, obrigando a todos os sistemas, tal como determinado na Lei de Diretrizes e Bases (incs. IV e VIII do art. 9º) e alínea “c”, do § 2º, do art. 9º, da Lei n. 4.024/61, com a redação dada pela Lei n. 9.131/95, que trata do Conselho Nacional de Educação.

“Essas diretrizes não foram editadas até o momento, ao menos no que diz respeito à específica matéria da LIBRAS, tratando-se, pois, de mais um impedimento ao cumprimento do disposto no Decreto examinado.


“Em conclusão:

“1) a Lei de Diretrizes e Bases prevê ampla liberdade de organização pedagógica, tanto para as instituições de ensino quanto para os Sistemas Educacionais estaduais e municipais. A LDB prevê – taxativamente – a inclusão no currículo de apenas uma disciplina: língua estrangeira moderna.  Em relação a todas as demais, a LDB menciona apenas conhecimentos ou ensino ou estudos relativos aos demais campos do saber. Portanto, em nenhum momento, quer em relação à educação básica, quer quanto ao ensino superior, a lei obriga a adoção de disciplina, exceção feita à língua estrangeira moderna. Se verdadeiro é que não obriga a adoção, não menos verdade é que também não proíbe, ficando a critério das instituições a escolha. Isso não interfere com a obrigatoriedade determinada no artigo 3º da Lei 10.436/02;

“2) o poder regulamentar é poder/dever conferido pela Constituição ao Chefe do Executivo, não representando de modo algum faculdade de expedir norma destoante da lei regulamentada. No caso do Decreto n. 5.626, de 22 de dezembro de 2005, nota-se nítido abuso do poder regulamentar, com criação de inúmeras obrigações, em detrimento ao princípio da legalidade (inciso II do artigo 5º da Constituição). Assim sendo, o Decreto nº. 5.626/05 não tem o poder de obrigar, relativamente ao sistema educacional paulista, quer os Órgãos governamentais, quer as instituições de ensino a ele vinculadas;

“3) o exercício da função do Conselho Nacional de Educação em relação aos parâmetros curriculares nacionais e as diretrizes curriculares é conditio sine qua non para obrigar os sistemas estaduais e municipais, bem como as instituições de ensino. A LDB e a Lei nº. 4.024/61 (com a redação dada pela Lei n. 9.131/95) prevêem que as diretrizes curriculares devem ser obedecidas por todos. No caso concreto, até o momento, não se editou diretriz curricular específica sobre o tema LIBRAS, devendo se aguardar que o Conselho Nacional de Educação cumpra seu papel e edite a norma própria”.

2. CONCLUSÃO 

Responda-se à Interessada nos termos do presente Parecer.

São Paulo, 20 de março de 2008.

a) Consº Angelo Luiz Cortelazzo

                      Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Arthur Fonseca Filho,  Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Júnior, Eunice Ribeiro Durham, Farid Carvalho Mauad, João Cardoso Palma Filho, Marcos Antonio Monteiro, Nina Beatriz Stocco Ranieri e Roque Theóphilo Júnior.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 26 de março de 2008.

a) Consª Nina Beatriz Stocco Ranieri

                                                                Vice-Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 02 de abril de 2008.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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